


Mais um mês de dezembro
que chega, marcando o fim do
ano e o início de um novo ciclo.
Para o momento é válida uma
reflexão de como passamos os
últimos 12 meses: como agimos
em nosso meio pessoal e profis-
sional? Que metas traçamos lá
atrás, em dezembro de 2016, e
de fato conseguimos cumprir?

Porém, mais que olhar o pas-
sado, é chegada a hora também
de mirar para a frente, para o que
está por vir, e assim tentar corri-
gir os erros cometidos e nos ins-
pirar a melhorar cada vez mais.

Administrar um condomínio
é um exercício constante de ten-
tativa e erro. Ninguém nasce sa-
bendo como proceder em todas
as ocasiões e certamente falhas
serão cometidas. Contudo, o
principal é estar aberto a apren-
der com elas e buscar o aperfei-
çoamento.

Buscar conhecimento e infor-

mação é a principal maneira de
se preparar para os desafios da
sindicância e minimizar as
chances de errar. O síndico de
condomínio precisa estar
antenado com diversas áreas,
desde aspectos jurídicos,
contábeis, passando pelo enten-
dimento de assuntos de ordem
prática como manutenção predi-
al, até, por fim, ter jogo de cintu-
ra para lidar com as relações hu-
manas, inerentes a um tipo de
moradia que pressupõe coletivi-
dade, como condomínios.

Na nossa edição de fim de
ano, trazemos na matéria de “Ad-
ministração” dicas de como ava-
liar o orçamento anual do con-
domínio e se preparar para 2018,
traçando um planejamento finan-
ceiro “pé no chão”, condizente
com a realidade que se enfrenta
atualmente.

No mês em que se iniciam as
férias escolares, saiba mais so-

bre como instalar e manter os
playgrounds, os parquinhos que
fazem a alegria das crianças do
prédio. Eles são importantes fer-
ramentas para o desenvolvimen-
to motor e comportamental dos
pequenos, além de proporcionar
lazer nos momentos de folga. É
responsabilidade do síndico pre-
servar a viabilidade e segurança
desse equipamento, conheça as
regras.

Essas e outras matérias você
encontra na edição de dezembro
do Jornal do Síndico, nossa pu-
blicação feita especialmente para
você que é administrador de con-
domínios. A todos os nossos que-
ridos leitores, desejamos um Fe-
liz Natal e um excelente Ano
Novo! Seguimos juntos no pró-
ximo ano.

Os Editores



Quando se trabalha com
gestão de recursos, “planeja-
mento” é uma palavra essenci-
al. Na administração do con-
domínio não é diferente. Colo-
car no papel uma previsão de
quanto se obterá de receita,
bem como as despesas espera-
das é fundamental para plane-
jar a rotina dos próximos me-
ses. Contudo, essa ainda não é
uma prática adotada por gran-
de parte dos condomínios bra-
sileiros e essa falta de organi-
zação depois cobra um preço.

Segundo levantamento da
empresa administradora de
condomínios Lello, atuante na
cidade de São Paulo - com fili-
ais na capital paulista, ABC,
interior e litoral - aproximada-
mente 40% dos condomínios
da capital paulistana não reali-
zam o planejamento de despe-
sas no fim do ano.

Isso é avaliado de forma

negativa, uma vez que em um
momento de salários achatados
e bolsos apertados, os síndicos
precisam cuidar para que a cota
mensal do condomínio paga
pelos moradores se mantenha
o mais estável possível ao lon-
go do ano, realizando o plane-
jamento financeiro do edifício
com antecedência e submeten-
do esses itens à aprovação da
assembleia.

Esse é o momento de avali-
ar como o dinheiro do condo-
mínio está sendo gasto e onde
é possível economizar. A ge-
rente de Relacionamento com
o Cliente da empresa, Angéli-
ca Arbex, chama a atenção para
os custos com funcionários.

“A folha de pagamento de
um condomínio, somados sa-
lários e encargos, representa,
em média, 50% do total das

despesas mensais. Isso porque,
no Brasil, e particularmente em
São Paulo, há sete funcionári-
os por prédio, enquanto em
países da Europa, por exemplo,
essa média é de dois”, afirma a
gerente da Lello.

Confira as dicas da especi-
alista para realizar um planeja-
mento orçamentário eficiente
para o ano de 2018:
• Revise o número de horas

Síndicos devem preparar planejamento
orçamentário para 2018

extras realizadas pelos funcio-
nários, para ver onde e como é
possível cortar.
• Outra dica fundamental é pla-
nejar o rateio, em 12 cotas, do
dissídio dos funcionários e do
pagamento de 13º salários e en-
cargos, evitando que nos três
últimos meses do ano haja au-
mento brusco no valor da cota
do condomínio.
• Cheque o índice histórico de
inadimplência do condomínio
e projete esse déficit no orça-
mento, evitando, desta forma,
maiores problemas com o flu-
xo de caixa do prédio.
• Verifique as datas de renova-
ção dos contratos de manuten-
ção e conservação, como de
elevadores e bombas, por
exemplo, para também proje-
tar o índice de reajuste no or-
çamento do condomínio.

*Jornalista e colaboradora do JS
(Redação com assessoria)



A portaria remota ou virtu-
al ainda é uma novidade no
mercado e visa a substituição
de mão obra física de um de-
terminado prédio por controle
a distância da portaria, através
de uma central que opera al-
gumas portarias em diversas
localidades. Essa modalidade
prevê a abertura e fechamento
de portões de pedestres e au-
tomóveis de forma remota, e
a promessa de redução de des-
pesas que pode chegar a 50%
do atualmente gasto com a
mão de obra de portaria em um
prédio. Existe ainda a promes-
sa de maior segurança nos pré-
dios, o que precisa ser anali-
sado com cautela.

É certo que essa modalida-
de precisa ser bem discutida
antes de implantada. Dúvidas
como o que ocorre quando
acabar a luz, entrega de cor-
respondências, tipo de cone-
xão com a internet e portão
quebrado, precisam ser alinhas
com as empresas antes da
contratação. As empresas no
mercado oferecem portarias
virtuais que podem variar do
dobro de uma para a outra.
Algumas empresas exigem
obras de infraestrutura antes de

implantarem, e contam com
envio de funcionários no caso
de pane, outras trabalham ape-
nas com link dedicado, que
traz mais segurança na cone-
xão com a internet.

Superadas as questões co-
merciais, é imperioso para que
se aprove uma portaria remo-
ta a observância das questões
legais. E por ser uma questão
ainda muito nova, tem trazido
muitas dúvidas, tais como; o
quórum necessário para apro-
vação desse sistema.

Então é certo que o primei-

ro passo é verificar o que diz a
convenção do condomínio, se
ali estiver destacado que o pré-
dio possui uma portaria física
que funciona 24 horas, a su-
pressão de um posto, seja no
horário noturno ou diurno, de-
vem ser obtidos apenas com a
aprovação de no mínimo 2/3
da massa condominial
(quórum necessário para alte-
rar a convenção). Alguns
doutrinadores entendem que a
supressão do posto físico,
quando existir previsão na
convenção deveria ser por

100% da massa condominial
uma vez que envolve direito
de propriedade.

Mas como a maioria dos
condomínios não possuem
essa cláusula em convenção,
o trabalho daqueles que que-
rem a instalação da portaria
virtual ou remota fica mais fá-
cil. Necessitando apenas do
voto de maioria simples dos
presentes em uma assembleia
devidamente convocada para
esse fim.

Porém, caso exista a neces-
sidade de obras de infraestru-

Portaria Remota
tura, adequação de portões
duplos e obras na portaria, se-
ria o caso de obra útil (Art.
1341 do Código Civil). Nesse
caso o quórum será de 50%
mais um da massa condo-
minial. O quórum acima não
é para aprovar a portaria, mas
sim para realizar as obras úteis
de infraestrutura que vão faci-
litar o uso do bem a fim de
implantar o sistema.

Se forem apenas passagem
de cabos e aquisições de equi-
pamentos necessários ao fun-
cionamento do sistema, ade-
quações dos portões, entendo
que não existe a necessidade
de quórum qualificado, pois
não se tratam de obras e sim
de aquisição ou adequação.
Na mesma assembleia de
aprovação do sistema, pode-se
prever a aprovação dos valo-
res de implantação. Porém,
caso seja necessário a aquisi-
ção de gerador de energia, en-
tendo que se trata de uma obra
voluptuária com base no Art.
1.341 do Código Civil e assim,
dependendo de voto de dois
terços dos condôminos.

*Advogado e colaborador do JS



O fim do ano se aproxima e é
comum que as pessoas se plane-
jem para o ano novo fazendo lis-
tas de seus objetivos, são as fa-
mosas “disposições para o Ano
Novo”, o que ajuda a organizar
os planos e traçar metas para o
novo ano que chega. E no seu
condomínio, quais são os princi-
pais anseios para 2018? Separa-
mos 4 dicas que podem contri-
buir para a sua lista. Pegue o lá-
pis e o papel e mãos à obra!

1) Poupar dinheiro
Esse é um objetivo que todos

querem, mas poucos conseguem.
Isso porque, em período de crise
financeira como o que atraves-
samos, é mais comum faltar di-
nheiro do que sobrar. Mas com
organização, é possível criar um
fundo de reserva, algo bastante
importante para o condomínio
lidar com despesas imprevistas
ou realizar um investimento no
futuro. Antes de começar a pou-
par, deve-se estabelecer uma
meta da quantia a ser somada ao

término do ano que vem e, com
base nisso, se saberá quanto é ne-
cessário poupar mês a mês.

2) Diminuir inadimplência
Eis o sonho de todo síndico.

A inadimplência é uma prática
extremamente danosa ao condo-
mínio, pois prejudica o equilíbrio
entre receitas e despesas, sobre-
carregando os contribuintes que
arcam com seus compromissos
em dia. Para combater esse mal,
além da cobrança legal que já é
uma realidade facilitada nos dias
de hoje, também são válidas as
negociações amigáveis, que po-
dem acelerar o processo de recu-
peração do dinheiro. Uma dica é
promover um mutirão de
renegociação, por exemplo,
agendar um fim de semana no
qual os condôminos
inadimplentes possam negociar
valores e formas de pagarem suas
dívidas com o condomínio.

3) Ser mais sustentável
Sustentabilidade é a palavra

da moda atualmente e isso tem
uma conotação muito positiva,
pois demonstra maior preocupa-
ção em se cuidar do meio ambi-
ente. Uma forma barata e rápida
de contribuir com a
sustentabilidade é adotar o mé-
todo de coleta seletiva no con-
domínio, uma vez que muitos
ainda não possuem o costume de
separar seu lixo. A instalação de
lixeiras apropriadas e a
conscientiza-ção dos moradores
são o primeiro passo. Outra dica

para ter um condomínio mais
sustentável é a instalação de sis-
tema de captação de energia so-
lar - o qual já foi tema de matéri-
as neste jornal em outras oportu-
nidades.

4) Promover saúde
Os condomínios são espaços

de vivência comunitária e isso
pode ser usado para promover
bons hábitos, a exemplo da ati-
vidade física. Muitos prédios já
possuem salas de ginástica equi-

padas para essa finalidade, mas
nem sempre isso é o suficiente
para atrair usuários. Mais que
isso, é válido investir também em
orientação profissional com a
contratação de professores e ins-
trutores. Variar as modalidades é
outra forma de incentivar o exer-
cício. Outras opções de ativida-
des populares em condomínio
são: aulas de zumba, hidroginás-
tica, Pilates, treino funcional,
danças, dentre outras.
*Jornalista e colaboradora do JS

 4 Disposições para o Ano Novo: o que
o seu condomínio precisa para 2018?



Não é necessária uma análise
muito aprofundada das contas do
condomínio para chegarmos à
conclusão de que o pagamento de
funcionários é, de longe, a maior
despesa. Manter um funcionário,
cumprindo à risca todas as obri-
gações trabalhistas da legislação
vigente, é um investimento bastan-
te caro. Funcionários de limpeza,
zeladoria, vigilância e portaria são
algumas das categorias que o con-
domínio precisa contar (a depen-
der de suas dimensões obviamen-
te).

A tecnologia pode ajudar a
enxugar os gastos com pessoal e
assim reduzir até 70% das despe-
sas gerais. A implantação de uma
portaria virtual já é uma tendên-
cia forte verificada em prédios
corporativos e residenciais em
todo o Brasil. Em que consiste essa
portaria virtual? Basicamente, a
função de “porteiro” fica a cargo
de uma central de monitoramento
terceirizada, com acesso às
câmeras e aos interfones de todo
o imóvel. Há empresas
especializadas nesse tipo de traba-
lho remoto.

Contudo, embora possua van-
tagens, esse modelo apresenta li-
mitações e é indicado para prédi-
os com um perfil específico, não
para todos. Especialistas em segu-
rança patrimonial recomendam o
uso de portaria virtual para con-
domínios com uma entrada de
portaria e, no máximo, 40 unida-
des. Edifícios maiores poderiam
ter o sistema prejudicado em mo-
mentos de pico de acesso, o que
criaria um pequeno risco de inva-
sões.

Todavia, condomínios de pe-

queno e médio porte geralmente
se adaptam bem e apresentam uma
significativa melhora na sensação
de segurança, pois além da garan-
tia de monitoramento 24h, há em-
presas que oferecem rondas
presenciais (todos os serviços de-
vem estar discriminados em con-
trato). Com a portaria remota,
minimizam-se os riscos de o por-
teiro ser rendido em seu posto de
trabalho e assim ser obrigado a li-
berar acesso de criminosos.

Outro aspecto em que a porta-
ria virtual “bate” a convencional

é a atenção exclusiva: o porteiro
remoto estará 100% atento aos
comandos da sua função, enquan-
to que na presencial o porteiro,
muitas vezes é desviado de seu ser-
viço por influências externas, até
mesmo moradores que o distraem,
ressaltando também o fato de que
alguns dormem em horário de ser-
viço.

O especialista em segurança
Cezar Loureiro, da empresa
segurancajato.com, ressalta que é
de total importância que os usuá-
rios do condomínio estejam envol-

vidos no processo de transição da
portaria, recebendo instruções so-
bre como proceder. “O controle de
acesso digital, usando cartão ou
chaveiro de proximidade, é muito
mais prático que os modelos mais
comuns, porém é o morador que
deverá ficar atento para confirmar
se está devidamente fechado.
Além disso, sem o porteiro o mo-
rador deverá receber as entregas,
tomando cuidado com a seguran-
ça. São ações simples, mas que
precisam ser bem combinadas vi-
sando o bem comum”, alerta.

Após o investimento inicial
com os equipamentos (câmeras e
fechaduras), pagamento de despe-
sas com demissão de funcionári-
os, entre outros custos, a média de
redução na taxa condominial é de
40%. Empresas prestadoras desse
tipo de serviço garantem que a re-
dução pode chegar a até 70%, pois
o pagamento de salário e encar-
gos para os porteiros seriam o prin-
cipal gasto.

*Jornalista e colaboradora do JS
(Redação com Assessoria)

Implantação de portaria virtual pode enxugar
até 70% das despesas do condomínio



Com a entrada em vigor do
Novo Código de Processo Ci-
vil em abril de 2016, o rito de
cobrança mudou e as ações de
cotas em atraso passaram a ser
consideradas títulos executivos
extrajudiciais, o que possibili-
tou maior celeridade na cobran-
ça de taxas condominiais atra-
sadas, o que antes requeria um
processo muito mais demora-
do que, por sua vez, contribuía
para a manutenção de altos ín-
dices de inadimplência.

A mudança na legisla faci-
litou a execução de dívidas.
Contudo, verifica-se falta de
conhecimento por parte de al-
guns condomínios para fazer
valer a prerrogativa da cobran-
ça. Para tal procedimento, é
necessário que o condomínio
reúna condições adequadas
para justificar estar na posição
de cobrar. Caso seja
identificada alguma irregulari-
dade, o pedido de cobrança

pode ser negado na Justiça.
      Foi o que aconteceu no

final deste ano, quando a 3ª
Turma Cível do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e
Territórios (TJDFT), por una-
nimidade, negou provimento
ao recurso do Condomínio
Residencial Park Jockey e man-
teve a sentença que indeferiu
sua petição inicial, por ausên-
cia dos documentos necessári-
os para o processo de execu-

ção.
O caso teve início quando

o condomínio ajuizou ação no
intuito de executar as parcelas
em atraso de um condômino.
Contudo, o mesmo não juntou
documentos que, de acordo
com o magistrado relator, são
imprescindíveis para o proce-
dimento de execução. Após
analisar o pedido inicial, o ma-
gistrado determinou que o
exequente juntasse aos autos a

Certidão de Registro de Imó-
vel do condomínio, bem como
seu registro de instituição, e re-
gistro de compra do imóvel
onde o condomínio é situado,
ou, que adequasse o processo
ao procedimento comum.

Todavia, o condomínio
apresentou resposta na qual de-
fendeu a desnecessidade de
juntar os documentos requeri-
dos pelo juízo. A sentença pro-
ferida pelo juiz titular da 2ª Vara

Condomínios em situação de irregularidade
não podem executar taxas condominiais

Cível de Águas Claras indefe-
riu a petição inicial e declarou
a extinção do processo, sem
análise da questão principal,
devendo o autor arcar com as
custas processuais.

Inconformado, o condomí-
nio interpôs recurso, mas os
desembargadores entenderam
que a sentença deveria ser
mantida em sua integralidade,
e registraram: “Ocorre que o
apelante não possui Registro no
Cartório de Registro de Imó-
veis, razão pela qual não pode
ser abarcado pelo conceito de
condomínio edilício, como já
anteriormente ressaltado. Ain-
da que atue como “condomí-
nio de fato”, essa característica
não é suficiente para qualificar
os encargos supostamente de-
vidos pelo apelado como títu-
lo executivo, nos termos do art.
784, inc. X, do CPC.
*Jornalista e colaboradora do JS
(Redação com TJDFT)



Mais um ano se pas
sou um ano cheio
de agonias, de in-

certezas, um ano de muitas des-
cobertas, um ano de uma apre-
sentação verdadeira de como po-
liticamente estamos em maus
momentos, mas por outro lado
foi um ano também de reflexão,
um ano que para muitos de nós
serviu para nos reinventarmos e
superamos as dificuldades, pois
a vida é sempre assim ela nos
apresenta as dificuldades para
exatamente as superarmos. Não
podemos mais ficar apenas nos
lamentando da crise ou das difi-
culdades temos que lutar, traba-
lhar muito e nos planejar, temos
que ser verdadeiros com nós
mesmos e ter o comprometimen-
to com nossos objetivos e respon-
sabilidades, não podemos ter essa
“crise” como justificativa dos
nossos fracassos ou para tentar
“empurrar com a barriga” nossos
compromissos e obrigações, de-
vemos sim é nos planejar já que
com isso acabamos encontrando

soluções.
Esse ano foi muito difícil,

mas que tal pensarmos que
estamos vivos com saúde(mesmo
que em alguns casos abalada),
que não podemos nos esconder
e sem temos que enfrentar as di-
ficuldades. O que precisamos é
ter persistência é descobrir cami-
nhos para honrar nossos compro-
missos, é saber que o amanha
sempre vai estar lá e que hoje é o
momento para nossa luta!

Em se tratando dos nossos
condomínios, que tal sermos pa-
cientes, buscar um melhor cami-
nho para diminuir a inadim-
plência sem atacar de forma
indesejada os condôminos que
estão em dificuldades? Que tal
fazer um planejamento de forma
que a convivência seja melhor?
Nem sempre o imediatismo é o
melhor remédio.

A equipe do Jornal do Síndi-
co deseja a todo um Feliz Natal
e um próspero 2018 cheio de ale-
grias, saúde e muito suce$$o!!

FELIZ NATAL E UM
PRÓSPERO 2018!!

Brincar é uma das maneiras que
as crianças têm para conhecer o
mundo e assim desenvolverem seus
potenciais. Portanto, a brincadeira
deve ser estimulada, desde que seja
feita com segurança. Nesse contex-
to, os parquinhos são equipamen-
tos importantes nos condomínios
residenciais que abrigam crianças,
pois esses brinquedos proporcio-
nam lazer e ocupação para elas, de
um modo saudável, sobretudo no
período de férias que se inicia.

“Brincar é essencial para o de-
senvolvimento integral do ser hu-
mano nos aspectos físico, social,
cultural, afetivo, emocional e
cognitivo. Vai além do lazer, é o
momento de compartilhar, de cons-
truir regras e combinados, de ex-
periências a partir do coletivo, de
se colocar no lugar do outro”, ex-
plica Merylin Franciane Labatut,
gestora de Educação Infantil, de-
fensora da utilidade dos parqui-
nhos.

Porém, como já é esperado, há
condições que esses equipamentos
precisam obedecer para que seja al-
cançado seu objetivo com seguran-
ça. Os playgrounds devem seguir a

regras de instalação e manutenção
que visam não apenas ao prolon-
gamento da vida útil do mesmo,
mas à garantia das boas condições
de segurança para os pequenos usu-
ários e assim evitar possíveis aci-
dentes.

Infelizmente, a falta de manu-
tenção preventiva ou de fiscaliza-
ção periódica nos parques tem sido
responsável por acidentes, em al-
guns casos fatais, que atingem prin-
cipalmente crianças e adolescentes.
Portanto, prevenção e vigilância
constante são garantias de diversão
saudável.

A Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) possui ori-
entações que versam sobre a insta-
lação e manutenção de
playgrounds: trata-se dos códigos
de NBR nº 14.350-1 e nº 14.350-2.
A cartilha indica como deve ser um
playground: os ângulos dos brin-
quedos, fixação, tipos de piso e ma-
teriais adequados como plástico,
aço ou ferro galvanizado e com pin-
tura atóxica e madeira tratada.

ORIENTAÇÕES
Devem ser priorizados brinque-

dos com cantos arredondados, co-
loridos com tintas atóxicas, mon-
tados com parafusos galvanizados
(que não enferrujam) e embutidos.
O parquinho deve ser instalado em
um local amplo e arejado, que ga-
ranta pelo menos 1,80m de circu-
lação ao redor de toda extensão do
playground.

O playground jamais deve ser
colocado sobre o asfalto ou concre-
to, nem mesmo com grama sintéti-
ca. A grama, com muita gente cir-
culando, rapidamente se torna seca.
O ideal é utilizar areia em uma pro-
fundidade mínima de 30cm. Deve
ser usada sempre areia fofa, para
absorver o impacto de quedas.

É importante proibir o consu-
mo de alimentos em cima desta
areia, pois os restos podem atrair
animais transmissores de doenças.
Para mantê-la limpa, existe no mer-
cado um produto específico para a
esterilização da areia. A fórmula
descontamina a areia da presença
de vermes e fungos que costumam
atacar a pele.

*Iornalista e colaboradora do JS

Parquinhos contribuem para
desenvolvimento infantil
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Você costuma participar
das assembleia do seu condomí-
nio?

As assembleias são reuniões
essenciais e indispensáveis para
o bom funcionamento das roti-
nas dos condomínios em geral.

É nestas reuniões que propri-
etários, moradores e síndico se
reúnem para tratar sobre assun-
tos de interesse comum, tais
como gestão das contas, previ-
são orçamentária e despesas.

As deliberações de uma
assembleia condominial são so-
beranas, desse modo, as decisões
devem ser acatadas por todos
os condôminos, mesmo que es-
tas sejam contrárias aos interes-
ses de alguns.

No entanto, se a assembleia
desrespeitar a legislação vigente
ou as disposições contidas na
convenção do condomínio ou re-
gulamento interno, esta será pas-
sível de ser anulada.

E para buscar-se a desconsti-
tuição de uma assembleia há dois
caminhos, quais sejam, decisão
em uma nova assembleia ou de-
cisão judicial, esta última na hi-
pótese de evidente ilegalidade.

As decisões tomadas em
assembleias condominiais fazem
lei entre os condôminos, portan-
to, devem ser acatadas por todos
moradores.

A participação nestas reuni-
ões não é obrigatória, no entan-
to, quando há ausência do condô-
mino significa que este concor-
dará automaticamente com as
decisões aprovadas.

Desse modo, vejamos 5 cui-
dados básicos a serem tomados
quando da realização de assem-

bleias condominiais:
- Convocação da Assembleia
Quando realizado o edital de con-
vocação de assembleia condomi-
nial, este deverá ser claro e obje-
tivo quanto aos assuntos que se-
rão discutidos.
Ainda, deverá observar prazo ra-
zoável entre a convocação e a
data da assembleia, bem como
constar horário da primeira e da
segunda chamada (na prática uti-
liza-se 30 min entre as chama-
das).
Veja que quando a convocação
referir apenas “assuntos gerais”,
estes somente poderão ser discu-
tidos, uma vez que para serem
votados os assuntos devem estar
especificados na convocação.
A convocação da assembleia de-
verá ser realizada a todos os
condôminos, ou seja, todos os
condôminos devem ser convoca-
dos a participar da reunião
marcada, sob pena de nulidade. 
Embora existam pequenas dife-
renças entre a assembleia geral
ordinária e extraordinária, ambas
obedecem ao mesmo procedi-
mento para convocação.

- Condução da Assembleia
Ao iniciar-se a assembleia, o pri-
meiro ato será decidir quem pre-
sidirá a reunião, bem como quem
será o secretário, o qual é respon-
sável pela ata da reunião.
Quando da escolha do presiden-
te é recomendável que este seja
alguém neutro, porém firme, a
fim de evitar o desvio nos assun-
tos que serão objeto do debate.
Não é indicado o síndico presi-
dir ou secretariar a assembleia
para evitar questionamentos so-

bre as decisões e votos.
Importante: Se dentre os presen-
tes, houver algum participante,
por meio de procuração, esta de-
verá ser recolhida e anexada pelo
presidente ou secretário a lista de
presentes.

- Quorum de Votação
Há diversos detalhes importan-
tes nas assembleias de condomí-
nio, sendo um deles o quorum de
votação.
Dependendo dos assuntos a se-
rem tratados, é preciso ficar aten-
to ao quórum de votação que
deve ser respeitado.
A não observação do quorum re-
sulta em consequências nas de-
cisões votadas e aprovadas em
assembleia.
Nossa legislação traz que, quan-
do exigido quorum especial, as
decisões da assembleia serão to-
madas, em primeira convocação,
por maioria de votos dos
condôminos presentes que repre-
sentem pelo menos metade das
frações ideais.
Também traz que, em segunda
convocação, a assembleia pode-
rá decidir por maioria dos votos
dos presentes, observando-se
quando exigido quorum especi-
al.
Os votos serão sempre proporci-
onais às frações ideais, caso não
haja disposição contrária em con-
venção.
Assim, as decisões de assembleia
condominial regularmente con-
vocada e constituída obriga a to-
dos os condôminos.

- Ata da Assembleia
Toda assembleia de condomínio,

seja ela ordinária ou extraordi-
nária, deve ser resumida em
uma ata.
A ata de uma assembleia  é do-
cumento extremamente impor-
tante, por isso deve ser clara e
objetiva, pois é através dela que
são validadas todas as decisões
tomadas, servindo de prova do
que foi decidido na reunião.
Desse modo, existem alguns cui-
dados básicos que você deve que
seguir para que a ata da
assembleia de seu condomínio
tenha validade.
A ata deve ser escrita apenas re-
produzindo o que aconteceu du-
rante a reunião, contendo as dis-
cussões, comentários e apuração
de votos, se for o caso.
A redação da ata deverá ser rea-
lizada pelo secretário, sendo esta
assinada por ele e pelo presiden-
te da assembleia.
Não é preciso prolongar muito,
sendo suficientes o registro dos
assuntos tratados, do que foi re-
solvido e de, eventuais, protes-
tos.
As decisões aprovadas com os
quoruns e procedimentos corre-
tos, validam a ata, ou seja, todos
devem acatá-la.

- Quem pode participar e vo-
tar nas Assembleias
A assembleia condominial é a
autoridade suprema de um con-
domínio, por isso suas decisões
só podem ser anuladas judicial-
mente ou por nova assembleia.
Geralmente, as convocações
para assembleias proíbem a par-
ticipação de inquilinos ou exi-
gem procuração.
No entanto, no caso de inquili-

nos, com o contrato de locação
em mãos estes tem direito de par-
ticipar e votar, exceto para
quoruns especiais em que a pró-
pria legislação salienta o voto es-
pecífico de “condômi-nos”.
Desse modo, podem participar
das assembleias o síndico, pro-
prietários, representantes legais
com procuração específica e os
inquilinos, no entanto, estes so-
mente podem votar quando tra-
tar-se de assunto não seja sobre
despesas extraordinárias.
Quanto aos inadimplentes, a le-
gislação traz que é direito do
condômino votar nas delibera-
ções da assembleia e delas parti-
cipar, desde que esteja adimplen-
te!
Esses são apenas alguns dos cui-
dados que o condomínio deve
tomar para evitar transtornos fu-
turos.
É importante esclarecer que, os
excessos ocorridos em
assembleias, tais como insultos
e gritarias, podem vir a ser obje-
to de futuros pedidos de indeni-
zação.
Assim, para que as assemble-ias
condominiais ocorram de forma
produtiva é necessário evitar as
hostilidades , bem como assun-
tos que não visem a coletivida-
de, por isso a importância da pau-
ta da reunião ser disponibilizada
antes da realização da assem-
bleia.
Portanto, tomando-se alguns cui-
dados básicos, é possível evitar
o transtorno de uma futura anu-
lação da assembléia realizada.
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